
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1212432 - SP 
(2017/0302365-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PEDRO FRACAROLA 
ADVOGADO : RENATO GENNARI MAZZAROLO  - SP228179 
AGRAVADO  : MARCO ANTONIO GRECO BORTZ 
ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI E OUTRO(S) - SP137700 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE DO ATUAL TITULAR DO CARTÓRIO POR 
DÍVIDAS TRABALHISTAS ANTERIORES AO PERÍODO DE SUA 
GESTÃO. A HIPÓTESE NÃO PODE SER ANALISADA CONFORME OS 
PRESSUPOSTOS DA SUCESSÃO EMPRESARIAL PORQUANTO 
SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO NÃO SÃO DOTADOS DE 
PERSONALIDADE JURÍDICA. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Discute-se nos autos se o atual titular de unidade 
registral é responsável pelo pagamento de verbas trabalhistas antes de 
assumir a titularidade da serventia.

2.   No presente caso, o Agravante assumiu a 
titularidade do Cartório em 17.2.2010, por aprovação em concurso 
público, e os pedidos de licenças prêmio formulados na exordial se 
referem ao período entre 22.3.1972 e 31.1.2005.

3.   A hipótese não é de sucessão de empresas, mas de 
serviços notariais e de registro, os quais não possuem personalidade 
jurídica. Sendo assim, a hipótese não deve ser analisada conforme os 
pressupostos da sucessão empresarial, não fazendo sentido que o 
agravante seja tomado como sucessor e responda por dívidas anteriores 
ao seu período de gestão.

4.   Ainda que o empregado continue a prestar serviço 
ao novo titular, acolher tal requisito, sem restrições, seria isentar o 
antigo serventuário pela responsabilidade do período de sua gestão. 
Entretanto, com base nos elementos dos autos, vê-se que o empregado 
deixou de prestar serviços ao cartório muito antes do Agravante 
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assumir, já que os valores pleiteados datam do período de 1972 a 2005, 
e o agravante assumiu o cartório em 2010.

5.   Essa Corte Superior tem entendido que os cartórios, 
por serem instituições administrativas, ou seja, desprovidos de 
personalidade jurídica não podem responder por irregularidades 
ocorridas na época do antecessor na delegação.

6.   Nega-se provimento ao Agravo Interno do Particular.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 01 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.432 - SP 
(2017/0302365-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PEDRO FRACAROLA 
ADVOGADO : RENATO GENNARI MAZZAROLO  - SP228179 
AGRAVADO  : MARCO ANTONIO GRECO BORTZ 
ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI E OUTRO(S) - SP137700 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por PEDRO 

FRACAROLA, contra decisão monocrática que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE TITULAR DE 

CARTÓRIO. ATOS PRATICADOS ANTES DE ASSUMIR A 

TITULARIDADE DO CARTÓRIO. NÃO HÁ QUE SE FALAR EM 

SUCESSÃO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 

RECORRENTE A QUE SE DÁ PROVIMENTO PARA REFORMAR O 

ACÓRDÃO RECORRIDO E ATRIBUIR A RESPONSABILIDADE PELO 

PAGAMENTO DAS LICENÇAS AO ANTIGO TITULAR DO CARTÓRIO 

(fls. 387/391).

2.   Nas razões de seu Agravo Interno, a parte 

embargante aduz que a hipótese dos autos não se enquadra no 

precedente utilizado na decisão monocrática, pois o caso não é de 

sucessão empresarial, não gerando a troca de titularidade de cartório 

sucessão trabalhista, desde que o novo titular não mantenha o antigo 

funcionário em seus quadros. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

agravada, ou que o feito seja levado ao Órgão Colegiado, a fim de dar 

provimento ao seu Agravo Interno.

4.   Apresentada impugnação (fls. 429/439). É o 

relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.432 - SP 
(2017/0302365-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PEDRO FRACAROLA 
ADVOGADO : RENATO GENNARI MAZZAROLO  - SP228179 
AGRAVADO  : MARCO ANTONIO GRECO BORTZ 
ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI E OUTRO(S) - SP137700 
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE DO ATUAL TITULAR DO CARTÓRIO POR 
DÍVIDAS TRABALHISTAS ANTERIORES AO PERÍODO DE SUA 
GESTÃO. A HIPÓTESE NÃO PODE SER ANALISADA CONFORME OS 
PRESSUPOSTOS DA SUCESSÃO EMPRESARIAL PORQUANTO 
SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO NÃO SÃO DOTADOS DE 
PERSONALIDADE JURÍDICA. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Discute-se nos autos se o atual titular de unidade 
registral é responsável pelo pagamento de verbas trabalhistas antes de 
assumir a titularidade da serventia.

2.   No presente caso, o Agravante assumiu a 
titularidade do Cartório em 17.2.2010, por aprovação em concurso 
público, e os pedidos de licenças prêmio formulados na exordial se 
referem ao período entre 22.3.1972 e 31.1.2005.

3.   A hipótese não é de sucessão de empresas, mas de 
serviços notariais e de registro, os quais não possuem personalidade 
jurídica. Sendo assim, a hipótese não deve ser analisada conforme os 
pressupostos da sucessão empresarial, não fazendo sentido que o 
agravante seja tomado como sucessor e responda por dívidas anteriores 
ao seu período de gestão.

4.   Ainda que o empregado continue a prestar serviço 
ao novo titular, acolher tal requisito, sem restrições, seria isentar o 
antigo serventuário pela responsabilidade do período de sua gestão. 
Entretanto, com base nos elementos dos autos, vê-se que o empregado 
deixou de prestar serviços ao cartório muito antes do Agravante 
assumir, já que os valores pleiteados datam do período de 1972 a 2005, 
e o agravante assumiu o cartório em 2010.

5.   Essa Corte Superior tem entendido que os cartórios, 
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por serem instituições administrativas, ou seja, desprovidos de 
personalidade jurídica não podem responder por irregularidades 
ocorridas na época do antecessor na delegação.

6.   Nega-se provimento ao Agravo Interno do Particular.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.432 - SP 
(2017/0302365-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PEDRO FRACAROLA 
ADVOGADO : RENATO GENNARI MAZZAROLO  - SP228179 
AGRAVADO  : MARCO ANTONIO GRECO BORTZ 
ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI E OUTRO(S) - SP137700 
 

  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE DO ATUAL TITULAR DO CARTÓRIO POR 

DÍVIDAS TRABALHISTAS ANTERIORES AO PERÍODO DE SUA 

GESTÃO. A HIPÓTESE NÃO PODE SER ANALISADA CONFORME 

OS PRESSUPOSTOS DA SUCESSÃO EMPRESARIAL PORQUANTO 

SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO NÃO SÃO DOTADOS DE 

PERSONALIDADE JURÍDICA. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Discute-se nos autos se o atual titular de unidade 

registral é responsável pelo pagamento de verbas trabalhistas 

antes de assumir a titularidade da serventia.

2.   No presente caso, o Agravante assumiu a 

titularidade do Cartório em 17.2.2010, por aprovação em concurso 

público, e os pedidos de licenças prêmio formulados na exordial se 

referem ao período entre 22.3.1972 e 31.1.2005.

3.   A hipótese não é de sucessão de empresas, mas de 

serviços notariais e de registro, os quais não possuem 

personalidade jurídica. Sendo assim, a hipótese não deve ser 

analisada conforme os pressupostos da sucessão empresarial, não 

fazendo sentido que o agravante seja tomado como sucessor e 

responda por dívidas anteriores ao seu período de gestão.

4.   Ainda que o empregado continue a prestar serviço 

ao novo titular, acolher tal requisito, sem restrições, seria isentar o 

antigo serventuário pela responsabilidade do período de sua 

gestão. Entretanto, com base nos elementos dos autos, vê-se que o 

empregado deixou de prestar serviços ao cartório muito antes do 

Agravante assumir, já que os valores pleiteados datam do período 

de 1972 a 2005, e o agravante assumiu o cartório em 2010.

5.   Essa Corte Superior tem entendido que os 

cartórios, por serem instituições administrativas, ou seja, 
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desprovidos de personalidade jurídica não podem responder por 

irregularidades ocorridas na época do antecessor na delegação.

6.   Nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que 

decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

3.   O cerne da questão consiste em dizer se o atual 

titular de unidade registral é responsável pelo pagamento de verbas 

trabalhistas antes de assumir a titularidade da serventia.

4.   No presente caso, o Agravante assumiu a 

titularidade do Cartório em 17.2.2010, por aprovação em concurso 

público, e os pedidos de licenças prêmio formulados na exordial se 

referem ao período entre 22.3.1972 e 31.1.2005.

     
5.   O Tribunal de origem, para dirimir a controvérsia 

sobre a responsabilidade patrimonial na hipótese do autos, afirmou 

que:    

Não se desconhece a divergência jurisprudencial e 

doutrinária sobre o tema, todavia, adoto a posição de que para a 

configuração da responsabilidade patrimonial é necessário o 
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preenchimento de dois requisitos: (a) a transmissão interina da 

unidade econômico jurídica e (b) a continuidade na prestação de 

serviços do empregado ao novo titular; situações configuradas no 

caso dos autos, uma vez que o réu assumiu a titularidade da 

serventia extrajudicial em 17/02/2010 e o autor continuou a 

prestar serviços até março de 2013, ocasião em que pediu 

demissão (fls. 226).

6.   Assim, entendeu a Corte de origem entendeu que o 

Senhor Marcos seria responsável pelo pagamento das verbas 

trabalhista, pois os requisitos da sucessão empresarial, quais sejam, a 

transferência do estabelecimento, possibilitando que o sucessor 

continue explorando a atividade econômica do sucedido, e a 

continuidade do empregado na prestação de serviços ao novo titular 

estariam presentes no caso.

7.   Ressalta-se, todavia, que a hipótese não é de 

sucessão de empresas, mas de serviços notariais e de registro os quais 

não possuem personalidade jurídica. Sendo assim, a hipótese não deve 

ser analisada conforme os pressupostos da sucessão empresarial, não 

fazendo sentido que o agravante seja tomado como sucessor e responda 

por dívidas anteriores ao seu período de gestão. 

8.   Importante salientar, ainda que o empregado 

continue a prestar serviço ao novo titular, acolher tal requisito, sem 

restrições, seria isentar o antigo serventuário pela responsabilidade do 

período de sua gestão. Entretanto, com base nos elementos dos autos, 

vê-se que o empregado deixou de prestar serviços ao cartório muito 

antes do Agravante assumir, já que os valores pleiteados datam do 

período de 1972 a 2005, e o agravante assumiu o cartório em 2010.

9.   Anota-se, por fim, que essa Corte Superior tem 

entendido que os cartórios por serem instituições administrativas, ou 
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seja, desprovidos de personalidade jurídica não podem responder por 

irregularidades ocorridas na época do antecessor na delegação. 

Confiram-se os precedentes:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. OFICIAL 

DE REGISTRO DE IMÓVEIS. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DÚPLICE. 

COMPRA DE IMÓVEL QUE CAUSOU PREJUÍZOS AO AUTOR. ATOS 

PRATICADOS PELO ANTIGO TITULAR DO CARTÓRIO. 

IMPOSSIBLIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DO NOVO TITULAR 

PELOS ATOS LESIVOS PRATICADOS POR SEU ANTECESSOR. 

ATIVIDADE DELEGADA. AUSÊNCIA DE SUCESSÃO EMPRESARIAL.

1.   Polêmica em torno da responsabilidade civil do 

atual titular do Cartório do Registro de Imóveis de Olinda por 

irregularidades praticadas pelo seu antecessor na delegação.

2.   As serventias extrajudiciais, "conquanto não 

detentoras de personalidade jurídica, ostentam a qualidade de 

parte no sentido processual, ad instar do que ocorre com o espólio, 

a massa falida etc, de modo que tem capacidade para estar em 

juízo". 3. Não responde o titular do Cartório de Registro de Imóveis 

por atos lesivos praticados por seu antecessor, pois sua 

responsabilidade pessoal apenas se inicia a partir da delegação, 

não havendo sucessão empresarial.

4.   Precedentes específicos do STJ.

5.   RECURSO ESPECIAL PROVIDO (REsp 

1340805/PE, TERCEIRA TURMA, DJe 10.6.2019)

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

TABELIONATO. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. 

RESPONSABILIDADE DO TITULAR DO CARTÓRIO À ÉPOCA DOS 

FATOS.

1. O tabelionato não detém personalidade jurídica, 

respondendo pelos danos decorrentes dos serviços notariais o 

titular do cartório na época dos fatos. Responsabilidade que não se 

transfere ao tabelião posterior. Precedentes.

NNMF83

C542461449551098902890@ C58470442540=032212302@
AREsp 1212432 Petição : 147032/2020 2017/0302365-0  -   Documento Página  8 de 10 

Documento eletrônico VDA25400439 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 14/05/2020 13:28:15
Código de Controle do Documento: 8A5E6D66-14AB-4C9E-93A7-60D3992E7EF6



Superior Tribunal de Justiça

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 624.975/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 

11/11/2010)

² ² ²

RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL - NÃO OCORRÊNCIA - SERVIÇOS NOTARIAIS E DE 

REGISTRO - NATUREZA JURÍDICA - ORGANIZAÇÃO TÉCNICA E 

ADMINISTRATIVA DESTINADOS A GARANTIR A PUBLICIDADE, 

AUTENTICIDADE, SEGURANÇA E EFICÁCIA DOS ATOS JURÍDICOS 

- PROTESTO - PEDIDO DE CANCELAMENTO - OBRIGAÇÃO DE 

FAZER - TABELIONATO - ILEGITIMIDADE DE PARTE PASSIVA 

RECONHECIDA - AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE - RECURSO 

IMPROVIDO.

I - É entendimento assente que o órgão judicial, para 

expressar sua convicção, não precisa mencionar todos os 

argumentos levantados pelas partes, mas, tão-somente, explicitar 

os motivos que entendeu serem suficientes à composição do litígio, 

não havendo falar, na espécie, em ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil.

II - Segundo o art. 1º da Lei n° 8.935/94, que regulamentou 

o art. 236 da Constituição Federal, os serviços notariais e de 

registro são conceituados como "organização técnica e 

administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, 

segurança e eficácia dos atos jurídicos". Dispõe, ainda, referida Lei 

que os notários e oficiais de registro gozam de independência no 

exercício de suas atribuições, além de que estão sujeitos às 

penalidades administrativas previstas nos arts. 32, 33, 34 e 35, no 

caso de infrações disciplinares previstas no art. 31 da mesma Lei.

III - Os cartórios extrajudiciais - incluindo o de Protesto de 

Títulos - são instituições administrativas, ou seja, entes sem 

personalidade, desprovidos de patrimônio próprio, razão pela qual, 

bem de ver, não possuem personalidade jurídica e não se 

caracterizam como empresa ou entidade, afastando-se, dessa 

forma, sua legitimidade passiva ad causam para responder pela 

ação de obrigação de fazer.

IV - Recurso especial improvido (REsp 1097995/RJ, Rel. 

Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

21/09/2010, DJe 06/10/2010). 
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Superior Tribunal de Justiça

10.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.212.432 / SP
Número Registro: 2017/0302365-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00168982720138260554 1258/2013 168982720138260554 12582013

Sessão Virtual de 26/05/2020 a 01/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO GRECO BORTZ
ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI E OUTRO(S) - SP137700
AGRAVADO : PEDRO FRACAROLA
ADVOGADO : RENATO GENNARI MAZZAROLO - SP228179

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO FRACAROLA
ADVOGADO : RENATO GENNARI MAZZAROLO - SP228179
AGRAVADO : MARCO ANTONIO GRECO BORTZ
ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI E OUTRO(S) - SP137700

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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